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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 42/2014

de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o embaixador 
Joaquim José Lemos Ferreira Marques do cargo de Embai-
xador de Portugal em Atenas, por passar à disponibilidade, 
com efeitos a partir de 16 de junho de 2014.

Assinado em 3 de junho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de junho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 43/2014

de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro ple-
nipotenciário de 1.ª classe Rui Alberto Manuppella Tereno 
do cargo de Embaixador de Portugal em Dakar, com efeitos 
a partir de 27 de agosto de 2014.

Assinado em 3 de junho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de junho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 Decreto do Presidente da República n.º 44/2014

de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção Relativa à Proteção Internacio-
nal de Adultos, adotada na Haia, em 13 de janeiro de 2000, 
aprovada, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 52/2014, em 2 de maio de 2014.

Assinado em 3 de junho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de junho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 45/2014
de 19 de junho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b) da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Protocolo ao Tratado para a Antártida 
sobre a Proteção do Meio Ambiente, adotado em Madrid, 
em 4 de outubro de 1991, aprovado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 53/2014, em 2 de maio 
de 2014.

Assinado em 3 de junho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 12 de junho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 34/2014
de 19 de junho

Segunda alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro,
 que estabelece a titularidade dos recursos hídricos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à segunda alteração à Lei 
n.º 54/2005, de 15 de novembro, que estabelece a titulari-
dade dos recursos hídricos, atualizando as suas disposições 
e concretizando o disposto no artigo 2.º da Lei n.º 78/2013, 
de 21 de novembro, no que respeita à definição dos requi-
sitos e prazos necessários para a obtenção do reconheci-
mento de propriedade sobre parcelas de leitos ou margens 
das águas de mar ou de quaisquer águas navegáveis ou 
flutuáveis.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro

Os artigos 5.º, 9.º, 11.º, 12.º, 15.º, 17.º, 20.º, 22.º e 23.º 
da Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pela Lei 
n.º 78/2013, de 21 de novembro passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 5.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Cursos de água navegáveis ou flutuáveis, com os 

respetivos leitos, e ainda as margens pertencentes a entes 
públicos, nos termos do artigo seguinte;

b) Lagos e lagoas navegáveis ou flutuáveis, com os 
respetivos leitos, e ainda as margens pertencentes a entes 
públicos, nos termos do artigo seguinte;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Cursos de água não navegáveis nem flutuáveis 

nascidos em prédios privados, logo que as suas águas 
transponham, abandonadas, os limites dos terrenos ou 
prédios onde nasceram ou para onde foram conduzidas 
pelo seu dono, se no final forem lançar -se no mar ou 
em outras águas públicas.

Artigo 9.º
[...]

1 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Até 1 de janeiro de 2016, a autoridade nacional 

da água identifica, torna acessíveis e públicas as faixas 
do território que, de acordo com a legislação em vigor, 
correspondem aos leitos ou margens das águas do mar 
ou de quaisquer águas navegáveis ou flutuáveis que 
integram a sua jurisdição, procedendo igualmente à sua 
permanente atualização.

4 — A forma e os critérios técnicos a observar na 
identificação da área de jurisdição da autoridade nacio-
nal da água são definidos em portaria do membro do 
Governo responsável pela área do ambiente.

Artigo 11.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A margem das águas do mar, bem como a das 

águas navegáveis ou flutuáveis sujeitas à jurisdição dos 
órgãos locais da Direção -Geral da Autoridade Marítima 
ou das autoridades portuárias, tem a largura de 50 m.

3 — A margem das restantes águas navegáveis ou 
flutuáveis, bem como das albufeiras públicas de serviço 
público, tem a largura de 30 m.

4 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 12.º
[...]

1 — São particulares, sujeitos a servidões adminis-
trativas:

a) Os leitos e margens de águas do mar e de águas 
navegáveis e flutuáveis que forem objeto de desafetação 
e ulterior alienação, ou que tenham sido, ou venham a 
ser, reconhecidos como privados por força de direitos 
adquiridos anteriormente, ao abrigo de disposições ex-
pressas desta lei, presumindo -se públicos em todos os 
demais casos;

b) As margens das albufeiras públicas de serviço 
público, com exceção das parcelas que tenham sido 
objeto de expropriação ou que pertençam ao Estado 
por qualquer outra via.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 15.º
[...]

1 — Compete aos tribunais comuns decidir sobre a 
propriedade ou posse de parcelas de leitos ou margens 
das águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou 
flutuáveis, cabendo ao Ministério Público, quando esteja 
em causa a defesa de interesses coletivos públicos sub-
jacentes à titularidade dos recursos dominiais, contestar 
as respetivas ações, agindo em nome próprio.

2 — Quem pretenda obter o reconhecimento da sua 
propriedade sobre parcelas de leitos ou margens das 
águas do mar ou de quaisquer águas navegáveis ou 
flutuáveis deve provar documentalmente que tais ter-
renos eram, por título legítimo, objeto de propriedade 
particular ou comum antes de 31 de dezembro de 1864 
ou, se se tratar de arribas alcantiladas, antes de 22 de 
março de 1868.

3 — Na falta de documentos suscetíveis de compro-
var a propriedade nos termos do número anterior, deve 
ser provado que, antes das datas ali referidas, os terrenos 
estavam na posse em nome próprio de particulares ou 
na fruição conjunta de indivíduos compreendidos em 
certa circunscrição administrativa.

4 — Quando se mostre que os documentos anterio-
res a 1864 ou a 1868, conforme os casos, se tornaram 
ilegíveis ou foram destruídos, por incêndio ou facto de 
efeito equivalente ocorrido na conservatória ou registo 
competente, presumir -se -ão particulares, sem prejuízo 
dos direitos de terceiros, os terrenos em relação aos 
quais se prove que, antes de 1 de dezembro de 1892, 
eram objeto de propriedade ou posse privadas.

5 — O reconhecimento da propriedade privada sobre 
parcelas de leitos ou margens das águas do mar ou de 
águas navegáveis ou flutuáveis pode ser obtido sem 
sujeição ao regime de prova estabelecido nos números 
anteriores nos casos de terrenos que:

a) Hajam sido objeto de um ato de desafetação do 
domínio público hídrico, nos termos da lei;

b) Ocupem as margens dos cursos de água previstos 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º, não sujeitas à jurisdi-
ção dos órgãos locais da Direção -Geral da Autoridade 
Marítima ou das autoridades portuárias;

c) Estejam integrados em zona urbana consolidada 
como tal definida no Regime Jurídico da Urbanização 
e da Edificação, fora da zona de risco de erosão ou de 
invasão do mar, e se encontrem ocupados por construção 
anterior a 1951, documentalmente comprovado.

Artigo 17.º
[...]

1 — A delimitação do domínio público hídrico é o 
procedimento administrativo pelo qual são fixados os 
limites dos leitos e das margens dominiais confinantes 
com terrenos de outra natureza.

2 — A delimitação a que se refere o número anterior 
compete ao Estado, que a ela procede oficiosamente, 
quando necessário, ou a requerimento dos interessa-
dos.

3 — As comissões de delimitação são constituídas 
por iniciativa dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas do ambiente, da agricultura e do mar, no 
âmbito das respetivas competências, e integram repre-
sentantes dos ministérios com atribuições em matéria 
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de defesa nacional, agricultura e, no caso do domínio 
público marítimo, mar, bem como representantes das 
administrações portuárias e dos municípios afetados 
e, ainda, representantes dos proprietários dos terrenos 
confinantes com os leitos ou margens dominiais a de-
limitar.

4 —  (Anterior n.º 3.)
5 — O procedimento de delimitação do domínio pú-

blico hídrico, bem como a composição e funcionamento 
das comissões de delimitação são estabelecidos em 
diploma próprio.

6 —  (Anterior n.º 4.)
7 — (Anterior n.º 5.)
8 — (Anterior n.º 6.)

Artigo 20.º
[...]

1 — Compete ao Estado, através da Agência Portu-
guesa do Ambiente, I. P., na qualidade de autoridade 
nacional da água, organizar e manter atualizado o re-
gisto das águas do domínio público, procedendo às 
classificações necessárias para o efeito, nomeadamente 
da navegabilidade e flutuabilidade dos cursos de água, 
lagos e lagoas, as quais devem ser publicadas no Diário 
da República.

2 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os organismos que dispuserem de documentos 

ou dados relevantes para o registo referido no n.º 1 de-
vem informar de imediato desse facto a Agência Portu-
guesa do Ambiente, I. P., coadjuvando -se na realização 
ou correção do registo.

Artigo 22.º
[...]

1 — Sempre que se preveja tecnicamente o avanço 
das águas do mar sobre terrenos particulares situados 
além da margem, pode o Governo, por iniciativa da 
autoridade nacional da água, ou do Instituto da Con-
servação da Natureza e Florestas, I. P., no caso de áreas 
classificadas ou sujeitas ao regime florestal, classificar 
a área em causa como zona adjacente.

2 — A classificação de uma área ameaçada pelo mar 
como zona adjacente é feita por portaria do membro 
do Governo responsável pelas áreas do ambiente e da 
conservação da natureza, ouvidos os órgãos locais da 
Direção -Geral da Autoridade Marítima em relação aos 
espaços dominiais sujeitos à sua jurisdição e, quando 
aplicável as autoridades portuárias, em relação aos 
trechos sujeitos à sua jurisdição, devendo o referido 
diploma conter a planta com a delimitação da área clas-
sificada e definindo dentro desta as áreas de ocupação 
edificada proibida e ou as áreas de ocupação edificada 
condicionada.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 23.º
[...]

1 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., como 

autoridade nacional da água;

c) O Instituto da Conservação da Natureza e 
Florestas, I. P., nas áreas classificadas e nos terrenos 
submetidos ao regime florestal por ele administrados;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — A classificação de uma área como zona adjacente 
é feita por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas do ambiente e da conservação da natureza, 
ouvidas as autoridades marítimas e, quando aplicável as 
autoridades portuárias, em relação aos trechos sujeitos 
à sua jurisdição e as entidades referidas no número 
anterior, quando a iniciativa não lhes couber.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —    . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — (Revogado.)»

Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o n.º 6 do artigo 23.º da Lei n.º 54/2005, 
de 15 de novembro, alterada pela Lei n.º 78/2013, de 21 
de novembro.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos a partir de 1 de julho de 
2014.

Aprovada em 14 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 11 de junho de 2014.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 12 de junho de 2014.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 52/2014

Aprova, para adesão, a Convenção Relativa
 à Proteção Internacional de Adultos,

 adotada na Haia, em 13 de janeiro de 2000

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar, para adesão, a Convenção Relativa à 
Proteção Internacional de Adultos, adotada na Haia, em 
13 de janeiro de 2000, cujo texto, nas versões autentica-
das nas línguas francesa e inglesa, bem como a respetiva 
tradução para língua portuguesa, se publicam em anexo.

Aprovada em 2 de maio de 2014.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.

CONVENTION SUR LA PROTECTION INTERNATIONALE
 DES ADULTES

Les Etats signataires de la présente Convention:

Considérant qu’il convient d’assurer dans les situations 
à caractère international la protection des adultes qui, en 




